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O objetivo desse artigo é discutir uma proposta para estágio em história 
em museus de arqueologia. Após uma discussão sobre as relações históricas 
entre museus, arqueologia e educação, mostra-se como o estágio em história 
nos museus de arqueologia pode realizar-se na interação entre professores, 
alunos e as comunidades locais. 
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história é aproximar os futuros professores da realidade em que atuarão. O 

prática, à medida que é conseqüente à teoria e aos métodos estudados durante 

culturais das escolas. O estágio não é a prática docente propriamente dita, 
mas a teoria sobre a prática docente. E será tão mais formador do professor 

escolar. 
É preciso enfatizar, contudo, que a realidade escolar não é a única viável 

professor de história relacionam-se, além da escola, a ambientes diversos: 
as editoras, a produção de materiais didáticos e paradidáticos, montagem 

patrimônio cultural, serviço educativo em museus de arqueologia, de história, 
artes e ciências, dentre outras possibilidades de desenvolvimento de estágios 
supervisionados.                 

Como ninguém pode (e talvez tampouco tenha a pretensão de) conhecer 

Visamos a mostrar que os museus de arqueologia, ou aqueles que possuam 
coleções arqueológicas, podem ser extremamente pertinentes para a práxis de 
estágio em história. Para tanto, esquadrinharemos as relações entre museus, 
arqueologia e educação. Ao fazê-lo, nosso objetivo é demonstrar que estágios 

a produção de conhecimentos em consonância interativa com os interesses 
das comunidades.
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O primeiro passo para um estágio consistente em museus de arqueologia 

museus, arqueologia e educação. Tais relações recuam, no mundo ocidental, 

pelo desenvolvimento das ciências e, particularmente, da arqueologia. O 

originado no Renascimento, mas que ganhou maior vitalidade com as 
descobertas de Pompéia e Herculano e dos primeiros fósseis humanos), 

para o controle do Estado, permitiram uma nova organização dos museus. 
Inaugurou-se, desde então, uma nova interação com o público, marcada 
essencialmente pela Educação (Poulout, 1983:13-33.). Os museus tornaram-
se, assim, extremamente populares; calcula-se que, no decorrer dos séculos 

(Pyeson e Sheets-Pyeson, 1999: 55).
Mas qual habitus os museus pretendiam inculcar nas populações que 

visitavam os museus? Neste ponto, destaca-se um grande evento da História 

da ciência Patrick Petitjean argumenta que a expedição napoleônica ao Egito 

expedição, de origem militar, começa a ser empregado nas ciências de campo. 

As expedições enlaçaram, assim, uma forte aliança entre Estado e ciência, tanto 
por sua organização como por sua estratégia colonialista subjacente (Petitjean, 

(Description de l’Egypte). Com seus nove volumes de texto e quatorze de 
pranchas, a Descrição do Egito apresenta não propriamente descrições, mas 

pinturas de monumentos decrépitos e empoeirados, são representações que 

Napoleão reproduziu essa conjugação entre Estado e ciência em outras 
campanhas militares. Às campanhas integravam-se cientistas e eruditos, que 
se apropriavam de livros, pinturas, espécimes botânicas, mineralógicas e 
zoológicas, além de artefatos arqueológicos. Todo esse espólio era exibido 
em marchas pela cidade de Paris: os artefatos eram mostrados à população 
em carros abertos, e do cortejo participavam militares, membros do Estado e 
funcionários de museus (Alexander e Alexander, 2008: 29). Essa carnavalização 

dos artefatos forjavam o sentimento patriótico de um Estado forte, aglutinador 
das massas. A população, a partir de então, imbuiu-se do habitus da grandeza 
da missão imperial. 

As campanhas expansionistas de Napoleão levaram aos museus da 
França o despojo e a pilhagem oriundos da lógica colonialista. Para isso se 
montou, no Museu do Louvre, por exemplo, toda uma seção dedicada à 
Egiptologia, dentre outras que denotavam o poderio colonialista francês. 

M U S E U S , 
A R Q U E O L O G I A 
E  E D U C A Ç Ã O
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Mas, além da França, outros museus metropolitanos, como os da Alemanha, 

Isto é particularmente verdadeiro no que se refere à montagem de coleções 

primordial da Arqueologia clássica, nos museus da Alemanha, Inglaterra e 
Estados Unidos, foi a de acicatar a segregação “racial”, a dominação colonial e 
a destilação de uma “natural” superioridade ocidental. Os museus mostravam 
que a História do Ocidente derivava diretamente (quase geneticamente!) de 
povos essencialmente racionais e democratas – os gregos.

A grandeza da missão imperial, exposta nos museus, inculcava e 
naturalizava também o sentimento nacionalista. As discussões especializadas 
enfatizam que a inserção da Arqueologia em museus do mundo, nos séculos 

Champion : 1996 ; Kohl e Fawcett: 1995). A arqueologia institucionalizou-se 
vocalizando identidades nacionais. Por meio da cultura material, a arqueologia 

vinculações ancestrais, enraizando, por meio da educação, o sentimento de 
pertença a uma nação e a um território nacional. 

a arqueologia, o nacionalismo e o colonialismo foram linhas de força que 
atuaram conjuntamente (Lyons e Papadopoulos, 2002). É que o nacionalismo, 

agenciadores e modeladores do mundo moderno, o nacionalismo e o 
colonialismo nunca se desassociaram. A construção da idéia de nação visou 

baseadas no sentimento de pertença a uma comunidade nuclear. 

expansionistas, as quais concebiam o Estado e a Nação como um centro 

um cânone cultural: os museus eram lugares de exibição do que se tinha 
como estrangeiro, exótico, “bárbaro”, ou mesmo indesejado (Harrison: 2006). 
Nessa acepção, o museu, como diria Andreas Huyssen, “suportou o olho cego 
do furacão do progresso ao promover a articulação entre a nação e a tradição, 
a herança e o cânone, além de ter proporcionado a planta principal para a 
construção da legitimidade cultural tanto no sentido nacional como universal” 
(Huyssen, 1996: 35)

Mas o timbre nacionalista e colonialista das relações entre museus, 
arqueologia e educação não se imprimiu somente nas metrópoles colonialistas. 

expedição, apelidada como Conquista do Deserto (quase um homônimo 
da Conquista do Oeste dos Estados Unidos), juntaram-se antropólogos 

antropólogos e arqueólogos coletaram artefatos e crânios. Um museu foi 
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de La Plata (Politis: 1995). 
O desejo pelos artefatos dos “bárbaros” duplicou-se nos anelos 

a noção de argentinidad, ajudando a formular uma identidade nacional. 

nacionalização dos fósseis e artefatos na Argentina, com a lei de proteção 
par 

excellence
de História. Neles, apresentavam-se, ainda, os Outros indesejados da 
nação: uma série de imagens estereotipadas de “los indígenas bárbaros”, 
produzidas graças à Conquista do Deserto (Podgorny, 1999).

A efeciência de uma práxis em estágio supervisionado em museus 
depende decisivamente do conhecimento das relações históricas acima 
descritas. Os futuros professores de história precisam saber que os 

de preciosidades históricas e artefatos arqueológicos. Os museus, como 
mostram os autores dos diversos ensaios reunidos por Peter Stone e 
Robert MacKenzie (1994), resultaram de processos de violência: a tomada 

populações, a pilhagem da cultura material de “povos primitivos”, a tentativa 
de incutir hábitos civis e o habitus da nacionalidade. O conhecimento deste 
passado é fundamental para que os alunos possam desvelar os projetos 
de poder a que estão ligados os museus de arqueologia que servirem 
ao estágio supervisionado. Somente assim eles poderão propor projetos 
alternativos de pesquisa que congreguem as comunidades locais e a 
pletora das memórias sociais. 

Mas como proceder a este estágio? Essa questão ata-se fortemente às 
discussões de teoria e metodologia do ensino de história. De modo geral, 

Unidos (Seixas, 2000), e as feitas no Brasil, a partir dos anos 1980, por vários 
historiadores (p. ex: Marcos A. da Silva, Déa Fenelon, Elza Nadai, Circe 
Bittencourt, Conceição Cabrini, Vavy Pacheco Borges etc), há que superar 
a dicotomia entre ensino e pesquisa. Acata-se o pressuposto de que o 

produção acadêmica. Compreende-se que o ponto de partida das aulas 
de história deva resultar da interação entre alunos, professores e do meio 

próprios alunos. 
Reconhece-se, portanto, que ensinar a história é também ensinar 

o seu método, acatando-se a premissa de que o conteúdo não pode ser 
tratado de forma isolada. Deve-se, pois, menos ensinar quantidades e 
fatos, e mais ensinar a pensar historicamente (Segal, 1984). Compreende-
se, nesta linha, que os alunos e professores são sujeitos da história; agentes 

O S  E S T Á G I O S 
E M  M U S E U S  E  O 
P Ú B L I C O
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que interagem na construção do movimento social. Assim, enfatiza-se a 

o passado e o presente; como interpretação das diferentes perspectivas, 
instituições e memórias sociais.

produção de conhecimento. Além de desvelar os projetos de poder a que se 
ligam os museus locais, os alunos entrariam em contato com os sentidos da 
narrativa material da instituição. Descobririam, ademais, que um museu de 
arqueologia é muito mais do que a exposição aberta ao público. Ele contém (ou 
deveria conter!) documentação escrita e reserva técnica, que podem e devem 
ser pesquisadas. Mutatis mutandis, professores e alunos poderiam realizar 
pesquisas e trabalharem em consonância com as comunidades. O intuito seria 
o de montar exposições alternativas e dar voz a memórias coletivas que foram 
silenciadas nos museus. 

museus de arqueologia no que concerne às representações sobre o passado. 
Na medida em que há diversas versões e contradições sobre o passado, qual 

lado deles, o estagiário de história? Sob esse ângulo, concordamos com a 
proposição de Sarah Colley: “Em uma sociedade plural e democrática, deveria 
haver espaço para pessoas expressarem opiniões diferentes e tolerarem as 
crenças de cada um. Museus e interpretações in situ com abordagem pós-
moderna estimulam a multivocalidade, na qual diferentes versões da história 
e visões sobre o passado são consideradas, mesmo que em oposição” (Colley, 
2002: 83).

E mesmo nos lugares onde não há museus de arqueologia, por mais 

se a alternativa de congregar diferentes linguagens no ensino de história. 
Internet sejam 

visitados para que se visualize o passado e o presente imperial, por exemplo, 
do Louvre ou do British Museum. De outro lado, principalmente nas regiões 

de algumas das regiões brasileiras), poder-se-ia, usando-se programas de 
computador, como o Power Point, montarem-se “exposições virtuais”, com 

 O trabalho didático em museus de arqueologia, ao transformar os 
futuros professores e alunos em produtores de conhecimento, ao dissolver, 

confrontação com o mundo material e subverte o discurso da autoridade 

arqueológico. Com o apoio de arqueólogos e curadores de museus, os 
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inglês. Muitos australianos (que se concebiam como descendentes dos 

colonial da Austrália. O que gerou a promoção de um amplo debate em várias 
instituições de ensino da Austrália. O resultado mais imediato foi a inclusão 

2001). 
 Os estágios em museus de arqueologia, ao promoverem a pesquisa e 

as memórias sociais das comunidades locais; produção de materiais didáticos; 
montagens de exposições alternativas, nos próprios museus, em painéis ou por 
meio de programas de computador. Os estágios em museus podem mesmo 
alavancar o desenvolvimento de uma arqueologia pública, uma vez que ela 
dedica-se, como diz Nick Merriman, a toda a gama de implicações de poder 
da disciplina, do cuidado pelo patrimônio aos direitos humanos (Merriman: 
2004). 

Cabe, também, ao estagiário de história, ter conhecimento sobre os 

se refere ao tratamento dispensado aos restos humanos e aos materiais de 

basilar do Conselho Internacional de Museus (ICOM), tal tipologia de acervo 
não deveria se limitar à curiosidade, da mesma forma que a sua pesquisa e 

também, para os membros de uma comunidade em particular. Ainda segundo 
esse documento, é necessário que as práticas museais sobre esses materiais, 

dignidade humana comum a todos os povos (ICOM, 2004).

O estágio supervisionado em museus pode instituir uma práxis que 
aplique os pressupostos da arqueologia pública: fomentando a pesquisa 

em museus de arqueologia evidenciam que, ao trabalhar ao lado das 
comunidades, pode-se contemplar múltiplos paradigmas e exibir para o 
público os processos de interação, diálogo e tradução cultural. Arqueólogos, ao 
incorporarem diferentes memórias sociais e seus conhecimentos tradicionais 

os artefatos (Simpson, 2001). Na verdade, o trabalho arqueológico ao lado 
das comunidades, o desenvolvimento de narrativas plurais e em contra-pêlo 

lugares do mundo, como nas Américas do Sul e Central (Tamanini, 1998; 

Realizar estágios supervisionados que promovam as discussões e o 
trabalho conjunto entre professores, alunos e as comunidades locais, portanto, 
deve tornar-se, hoje, componente fundamental na formação do professor de 
história. 

C O N C L U S Ã O
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